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O presente material foi elaborado coletivamente por 
profissionais da saúde pública, com o propósito de difundir 
conhecimento sobre desastres da mineração e seus efeitos. 
 
Organizamos três cartilhas que introduzem os temas: 1. Desastre como 
processo: o desastre só termina quando o sofrimento acaba; 2. O 
impacto do desastre à saúde de uma coletividade; 3. Conhecendo o 
território: cenário de risco das barragens de mineração em Minas Gerais.  
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para reflexão e ação.
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Um desastre não é uma fatalidade, no sentido de evento 
extraordinário que não poderíamos prever, prevenir 
e mitigar. Isso se aplica até àqueles fenômenos que 
relacionamos a processos da natureza (como terremotos, 
inundações e secas). E, sobretudo, aplica-se aos eventos 
associados a tecnologias produzidas pelas sociedades 
humanas (como desastres radioativos e rompimentos de 
barragem de mineração). 

Apesar de termos a impressão de que o desastre é representado pelo 
momento em que o evento extremo ocorre, ele na verdade é composto 
de uma série de interações complexas, com elementos anteriores ao 
acontecimento propriamente dito e com repercussões que podem se 
estender por vários anos. Ou seja, o desastre é um processo e gera 
efeitos muito além do tempo e do lugar de impacto imediato.

Mesmo quando não há o desfecho agudo (o colapso de uma estrutura 
ou o deslizamento de uma encosta), mas se vive sob o risco constante 
de sua ocorrência, as pessoas afetadas podem sentir um estado 
de sofrimento psíquico semelhante àquelas que passaram por um 
acontecimento trágico.

Uma comunidade exposta cotidianamente ao mesmo tipo de riscos 
de ameaças envolvendo rompimentos de barragens que já ocorreram 
em outros municípios, por exemplo, está vivenciando uma situação de 
desastre. E pesquisas sugerem que viver em “estado de iminência” pode 
gerar impactos às populações atingidas semelhantes àqueles sofridos 
com a situação do rompimento propriamente dito.

Por não se tratar de um evento pontual e a depender da forma como 
as instituições responsáveis lidam com a situação, o desastre segue se 
desdobrando e gerando ininterrupto sofrimento social às populações 
afetadas. Por isso é que “o desastre só termina quando o sofrimento 
acaba”.

Desastres têm responsáveis; e os responsáveis tendem a reforçar o 
sentido de “fatalidade” do evento e a subdimensionar as dimensões 
temporais e espaciais do que promoveram. Nesse escopo, é comum 
observarmos na literatura que empresas responsáveis por desastres 
disputam o conceito de atingido, tendendo a minimizar o impacto 
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promovido. Sob esse objetivo, desvalorizam o tempo que levaram para 
produzir tal impacto e depreciam seu alcance sobre as populações, que 
em geral vai muito além das fronteiras de sua atuação.

O risco de desastres envolve três componentes:

1. os agentes (químicos, radioativos, biológicos) ou processos de 
produção perigosos;

2. a exposição de populações humanas ou infraestruturas aos 
agentes ou processos de produção perigosos; 

3. as condições de vulnerabilidade da população ou das instituições 
públicas responsáveis pela prevenção e cuidados em situações de 
desastres por falta de estrutura ou de profissionais qualificados 
(Defesa Civil, órgão ambiental, setor de saúde, assistência social, 
entre outros).

Para a saúde pública, é importante ressaltar o aspecto de vulnerabilidade 
institucional, pois se relaciona à capacidade de o Estado fornecer 
insumos e serviços básicos para a população. A vulnerabilidade 
institucional se reflete diretamente no plano de ação e na capacidade de 
resposta aos efeitos nocivos do desastre na saúde da população, tanto 
na fase imediata ao evento, como na fase posterior de reconstrução. 

Além da vulnerabilidade institucional, os efeitos do desastre podem ser 
acentuados pela fragilização da capacidade de governança, quando 
órgãos governamentais têm dificuldade em manter a ordem e a oferta 
de serviços essenciais. Isso ocorre não só em razão da sobrecarga, mas 
também pela diminuição da confiança da população nas instituições 
públicas, visto que elas não conseguiram evitar o desastre ou suas 
consequências. 

A vivência da insegurança e da perda de confiança pode se dar no 
nível individual e coletivo, e as respostas devem ser construídas nessas 
duas instâncias. Estudos sobre a pandemia da Covid-19 apontaram que 
o comportamento preventivo e protetivo está ligado ao otimismo, à 

solidariedade e à empatia. Esses sentimentos permitem 
o fortalecimento da sensação de pertença e auxiliam de 
maneira significativa na construção de estratégias coletivas 
de elaboração do sofrimento, assim como de medidas que 
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PONTOS-
CHAVE:

O desastre é um processo e gera efeitos muito além do tempo 
e do lugar de impacto imediato.

Quanto maior for o perigo, a exposição humana e as 
vulnerabilidades (das populações e instituições responsáveis 
para atuar nos efeitos dos desastres), maiores serão os impactos 
dos desastres sobre as pessoas.

Os desastres têm sempre responsáveis e não devem ser tratados 
como uma fatalidade.

O fortalecimento das redes comunitárias e socioafetivas atua, 
de maneira significativa, como um fator protetivo para a saúde 
mental da população.

1.

2.

3.

4.

permitam a reconstrução comunitária. O fortalecimento 
das redes comunitárias e socioafetivas atua, de maneira 
significativa, como um fator protetivo para a saúde 
mental da população.
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Desastres como o rompimento de barragens são capazes de produzir 
impactos à saúde física e mental, combinando o agravamento e a 
ampliação de doenças preexistentes com o surgimento de novas, em 
um cenário de sobreposição de riscos, doenças e danos.

Os danos à saúde podem variar de acordo com a fase do desastre:

Fase de resgate (ou de resposta): 
• Desde a ocorrência até os primeiros dias do evento crítico. 
• Predominam lesões, fraturas, afogamentos e óbitos. 

Fase de recuperação: 
• De semanas a meses após o evento crítico. 
• Preponderam as doenças transmitidas por vetores (dengue, zika, 
chikungunya, febre amarela, leishmaniose), de veiculação hídrica 
(diarreia, hepatite A), intoxicações, lesões de pele, doenças 
respiratórias, exacerbação de doenças crônicas (hipertensão arterial 
e diabetes mellitus, entre outras).

Fase de reconstrução:
• Impactos relacionados à saúde mental, com surgimento/prolonga-
mento entre meses e anos após a ocorrência do evento crítico.

Impactos à saúde decorrentes de desastres

Fonte: FREITAS, MAZOTO, ROCHA, 2018, adaptado de EIRD 2011

Resposta 
Imediata

3 a 7 dias

Semanas 
a meses

Meses a
anos

Recuperação Reconstrução Tempo

Recursos requeridos e potencial impacto sobre a saúde



O impacto do desastre à saúde de uma coletividade | 10

Além das três fases vivenciadas durante o processo de 
um desastre, estudos mostram que a exposição a um 
evento traumático durante a gravidez pode provocar 
consequências capazes de afetar gerações futuras, como 
filhos e até netos.

Os serviços públicos do setor de saúde são os que mais 
sofrem impacto diante da ocorrência de um evento crítico. O aumento 
no número de profissionais e de leitos, provisão de medicamentos, 
realização de exames, aquisição de materiais médico-hospitalares e 
utilização de transporte sanitário causam grande impacto financeiro e 
administrativo, e o sistema municipal precisa se reorganizar de maneira 
imediata.

Como exemplo, citamos uma pesquisa realizada com a população 
atingida pelo rompimento da Barragem de Fundão, da mineradora 
Samarco, no município de Barra Longa (MG). A investigação tinha o 
objetivo de avaliar a percepção das pessoas sobre seu estado de saúde 
pós-colapso. Entre os atingidos que participaram da pesquisa, 71% 
relataram ter sido atendidos pelo SUS para assistência relacionada 
ao desastre, 14% recorreram ao plano de saúde, 12% custearam suas 
despesas com recursos próprios e somente 1% teve suas despesas 
com assistência em saúde custeadas pela Samarco. Em outro estudo 
realizado no município de Mariana, 88,1% dos entrevistados informaram 
ter recebido assistência no SUS e 11,9% no setor privado. 

O conceito de saúde e a saúde como um direito

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declara, em sua 
Constituição, que: “O gozo do mais alto padrão de saúde atingível 
é um dos direitos fundamentais de todo ser humano.” 

A OMS define saúde como “um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou 
enfermidade.”

No Brasil, a Lei Orgânica da Saúde dispõe que: “A saúde é um 
direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício.” 
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Após o rompimento de uma barragem, relata-se aumento no número 
de casos de transtornos mentais, arboviroses, dermatites, infecção de 
vias áreas superiores, parasitoses, gastroenterites, diabetes mellitus, 
hipertensão arterial sistêmica e diarreia, dentre outros. Indicadores de 
saúde mental de municípios de Minas Gerais impactados pelo desastre 
da mineração revelaram aumento do consumo de álcool e outras drogas, 
de todos os tipos de violência (em especial a doméstica), de depressão, 
suicídios e tentativas, de surtos psicóticos e efeitos psicossomáticos. 
Além disso, a exposição a contaminantes presentes na lama de rejeitos 
ou remobilizados a partir do colapso pode produzir diversos efeitos 
na saúde, principalmente a médio e longo prazos, com repercussões 
clínicas tardias. 

Um estudo sobre danos à saúde decorrentes do rompimento da 
Barragem de Fundão, em Mariana, apontou tendência a aumento 
de acidentes por animais peçonhentos e episódios de violência 

(principalmente doméstica). Outra investigação associou 
exposição in utero ao desastre a uma pior saúde neonatal, 
com maior proporção de partos prematuros e de gestações 
mais curtas em comunidades atingidas pela lama.

Desde o início da construção do SUS, utiliza-se o Conceito 
Ampliado de Saúde: 

“Em seu sentido mais abrangente, a saúde é resultante das 
condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio 
ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso 
e posse da terra e acesso a serviços de saúde. É, assim, antes de 
tudo, o resultado das formas de organização social da produção, 
as quais podem gerar grandes desigualdades nos níveis de vida. 
A saúde não é um conceito abstrato. Define-se no contexto 
histórico de determinada sociedade e num dado momento de 
seu desenvolvimento, devendo ser conquistada pela população 
em suas lutas cotidianas.” 

Efeitos da iminência e dos rompimentos
de barragem sobre coletividades
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Ainda em Mariana, uma pesquisa constatou prevalência 
de Transtorno de ansiedade generalizada (TAG), 
depressão e Transtorno do estresse pós-traumático 
(TEPT) superior à observada para a população geral. 
Estima-se que, se metade desses pacientes fossem 
diagnosticados e tratados, o montante anual equivaleria a 
2,2% do orçamento de saúde do Estado de Minas Gerais.

Em Brumadinho, os trabalhadores envolvidos na resposta ao 
rompimento da barragem relataram desgaste emocional, mesmo 
aqueles da área administrativa, que não estavam diretamente no resgate 
e lidavam com o desenvolvimento de estratégias, o planejamento de 
ações e o diálogo com famílias. Em Mariana, profissionais da atenção 
primária apresentaram sofrimento psicológico.

Gestantes, crianças e idosos merecem atenção especial, por serem 
considerados grupos mais vulneráveis em situações de desastre. 
Existem diversas evidências sobre o impacto negativo do rompimento 
de barragens na saúde mental, a curto, médio e longo prazos, e não 
restritas a pessoas adultas. Adolescentes podem vir a assumir funções 
parentais que foram fragmentadas quando seus pais apresentam 
dificuldades de assumir seus papeis originais. Crianças e adolescentes 
estão propensos a se identificar com os sentimentos vivenciados por 
seus cuidadores.

Cabe lembrar, ainda, que tais efeitos podem ocorrer em comunidades 
onde o evento agudo nem chegou a acontecer, ou ainda em territórios 
vizinhos que testemunharam o colapso à distância. Um exemplo 
histórico foi a ruptura da barragem de Bu!alo Creek, em 1972, em West 
Virgínia (Estados Unidos); estudos revelaram a presença de sofrimento 
psíquico mesmo nos indivíduos que não presenciaram o rompimento, 
que não apresentaram lesões físicas ou que sequer possuíam amigos e 
familiares mortos ou desaparecidos. Muitos sintomas eram reações à 
separação da comunidade que lhes era significativa. 
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Quem são os atingidos? 

De acordo com a Lei nº 23795/2021 (Estadual – Minas Gerais), 
considera-se atingidos por barragens as pessoas que sejam 
prejudicadas, ainda que potencialmente, pelos seguintes 
impactos socioeconômicos, decorrentes da construção, 
instalação, operação, ampliação, manutenção ou desativação de 
barragens na região afetada:

a) perda de propriedade ou da posse de imóvel, ainda que parcial, 
ou redução do seu valor de mercado;

b) perda da capacidade produtiva da terra;

c) perda de áreas de exercício da atividade pesqueira e dos 
recursos pesqueiros, inviabilizando ou reduzindo a atividade 
extrativista ou produtiva;

d) perda total ou redução parcial de fontes de renda ou dos meios 
de sustento dos quais os atingidos dependam economicamente; 

e) prejuízos comprovados às atividades produtivas locais, 
afetando a renda, a subsistência e o modo de vida de populações 
ou inviabilizando o funcionamento de estabelecimento comercial; 

f) inviabilização do acesso ou de atividade de manejo de recursos 
naturais e pesqueiros que impactem na renda, na subsistência e 
no modo de vida dos atingidos; 

g) deslocamento compulsório; 

h) perda ou restrição de acesso a recursos necessários à 
reprodução do modo de vida; 

i) ruptura de circuitos econômicos; 

j) perda ou restrição de abastecimento ou captação de 
água; 

k) prejuízos à qualidade de vida e à saúde.
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O que é região afetada?

A mesma lei traz a seguinte definição: “[considera-
se] região afetada por barragem as áreas onde 
se constatar impacto socioeconômico decorrente 
da construção, instalação, operação, ampliação, 
manutenção ou desativação de barragem, além da 
totalidade das áreas compreendidas na sua Zona 
de Autossalvamento - ZAS”.

Acrescido a isso, a ruptura das barragens afeta a capacidade do 
governo de fornecer serviços públicos essenciais mínimos, de garantir 
saúde, de manter a ordem e a segurança pública. Por exemplo, em 
Mariana, a falta de abastecimento de água afetou o saneamento básico, 
e as atividades agrícolas e de pesca; já em Brumadinho a interrupção 
nos serviços de captação de água ocasionou prejuízos para pequenos 
agricultores de outras cidades.

O setor de indústria e serviços é também impactado. Em Mariana, 
houve um aumento de cerca de 30% do desemprego e queda de mais 
de 1/3 do Produto Interno Bruto (PIB); Brumadinho perdeu 60% da sua 
renda e teve suas atividades de turismo e comércio afetadas.

Reações frequentes após ruptura de barragens

EM ADULTOS
• Aumento do uso de álcool 
• Alteração do apetite 
• Alucinações e delírios transitórios 
• Amnésia 
• Angústia 
• Ansiedade 
• Culpa 
• Descontrole emocional (que inclui torpor a explosões
emocionais) 
• Desconfiança 
• Desesperança 



15 | O impacto do desastre à saúde de uma coletividade

• Desespero 
• Desorganização e/ou lentidão no pensamento 
• Dificuldade de tomada de decisões 
• Disfunção sexual 
• Distúrbios do sono e pesadelos
• Isolamento 
• Medo, incluindo obsessões e fobias por água, vento, 
chuva e qualquer outro lembrete de que o evento extremo 
poderia ocorrer novamente 
• Memórias intrusivas 
• Problemas relacionados ao luto 
• Raiva 
• Somatização, como cefaleia, dor abdominal, fadiga 
• Solidão 
• Tristeza

EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES
• Choro durante o banho 
• Comportamentos regressivos (ex. pedir para dormir na 
mesma cama que os pais ou diurese noturna) ou regressão 
do desenvolvimento 
• Dificuldade de lidar com frustrações 
• Entrar em brigas 
• Falar menos 
• Hiperatividade ou inquietação 
• Mãos trêmulas 
• Necessidade excessiva do cuidador primário 
• Nervosismo 
• Sensação de tremor interno
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Local, Lugar, Território possuem diversos significados, 
todos eles cruciais para a saúde. Primeiramente, é um 
imperativo biológico que ambientes viáveis forneçam às 
pessoas acesso imediato e igualitário a alimento, água e 
abrigo seguro; ofereçam instalações adequadas para a eliminação de 
resíduos; e limitem a exposição humana a produtos químicos tóxicos 
ou outras substâncias prejudiciais. Em termos sociais, “o lugar/local/
território” pode ser compreendido como representativo das interações 
humanas que lá ocorrem; assim, deslocamentos podem acarretar 
ameaça ao bem-estar humano decorrente da desintegração das 
comunidades.

Deslocamentos de comunidades podem influenciar na saúde de formas 
variadas, desde o esfacelamento das redes sociais, até a fragilização 
das fontes habituais de assistência à saúde e aos serviços sociais. Além 
disso, impacta a população que eventualmente continua vivendo no 
local. Portanto, deslocamento e reassentamento devem ser considerados 
mais do que uma solução habitacional, pois são processos complexos e 
multidimensionais, com impacto negativo potencialmente muito alto se 
não planejados e implementados adequadamente. 

Indivíduos deslocados representam um subgrupo particularmente 
vulnerável de sobreviventes de desastres, e o impacto à saúde mental 
se agrava quanto mais disruptivo e estressante se der o processo. 

Pesquisas realizadas em diversas regiões do mundo revelam que 
deslocamentos humanos causados por atividade de mineração induzem 
e agravam o desemprego, a marginalização social, a falta de moradia e 
a evasão escolar. Afetam também as relações interpessoais, acentuando 
discórdias familiares e o distanciamento intergeracional.

Estudos sobre os deslocamentos que ocorreram em função dos desastres 
de Mariana e Brumadinho apontam para impactos materiais, sociais 
e simbólicos nos territórios afetados, além da desestruturação das 
comunidades, da acentuação de conflitos familiares, da intensificação 

Impactos de deslocamentos
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Modus operandi de empresas e desfechos psicossociais de 
populações afetadas

Pesquisas e relatos ao redor do mundo demonstram 
recorrências quanto aos modos de atuação de grandes 
empresas no relacionamento com comunidades locais 
afetadas por suas atividades econômicas: comunicação hostil 
(com constrangimento, intimidação, falta de transparência), 
desconsideração dos modos de vida do território, deslegitimação 
de pautas coletivas e da participação social.

Observa-se a existência de um controle do fluxo de informação 
por parte das empresas, as quais impõem um padrão de 
comunicação que dificulta a obtenção de dados coerentes e 
gera mais insegurança nas populações atingidas, além do uso 
de termos técnicos que dificultam a compreensão de não-
especialistas. Muitas vezes, a comunicação assume uma forma 
áspera e bastante dissonante com o acolhimento que o contexto 
exigiria. Moradores e trabalhadores locais não são informados de 
aspectos-chave do processo, ou até desconhecem por completo 
a existência de uma ameaça à sua vida. 

Além disso, é comum situações em que fica a cargo do próprio 
atingido provar que o surgimento/agravamento do seu quadro de 
saúde foi em consequência do desastre, reforçando que o modo 

como o desastre é coordenado pelos seus responsáveis 
na relação com moradores dos territórios resulta, 
recorrentemente, na desassistência aos atingidos e no 
repasse de responsabilidade das ações para o poder 
público.

de relações conflituosas e da desconfiança da vizinhança nos novos 
locais de residência.

Sobreviventes do rompimento passam a ser vistos como culpados 
por prejuízos econômicos decorrentes da interrupção das atividades 
das empresas responsáveis (demissões e queda na arrecadação do 
município) e são estigmatizados pela própria população por receberem 
recursos indenizatórios.
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Os desastres por rompimento de barragens assinalam 
uma questão que deveria ser uma política essencial 
das empresas: a necessidade de um sistema de gestão 
de risco, visando prevenir e/ou mitigar impactos 
ambientais prejudiciais e acidentes que geram perdas e 
sofrimento humano. É importante salientar, porém, que 
um sistema de gestão de risco formulado na ausência 
de moradores do território e outros atores-chave (saúde, Defesa 
Civil) poderá tornar-se inviável, do ponto de vista social e político.

Para a Saúde Pública, o território ocupa um lugar de protagonismo 
na determinação da saúde, segurança e bem-estar das pessoas. 
Os efeitos que um desastre pode causar no território vão 
muito além dos reparos propostos por seus responsáveis, com 
impactos na saúde – quando não causam morte –, modos de 
vida, renda, trabalho, vínculos afetivos, culturais, entre outros. 
Tais impactos são ainda mais perversos quando incidem sobre 
grupos em situação de vulnerabilidade. A construção/localização 
de equipamentos com capacidade de causar desastres não é 
alheia ao perfil da população local que, frequentemente, é mais 
desprotegida, desamparada e exposta às falhas decorrentes do 
funcionamento desses equipamentos.

A administração de grandes empreendimentos precisa, portanto, 
ter como pilares a responsabilidade com a saúde pública, 
ambiental e social, inclusive operando políticas que prevejam 
maior proteção para grupos que se encontram em situação de 
vulnerabilidade.
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Transtornos mentais, arboviroses, dermatites, infecção de 
vias áreas superiores, parasitoses, gastroenterites, diabetes 
mellitus, hipertensão arterial sistêmica e diarreia estão entre os 
problemas mais relatados e identificados diante da ocorrência 
de um desastre por rompimento de barragem.

Existem diversas evidências sobre o impacto negativo do 
rompimento de barragens na saúde mental, a curto, médio e 
longo prazos, e não restritas a pessoas adultas. Tais efeitos 
podem ocorrer em comunidades onde o evento crítico nem 
chegou a acontecer, ou ainda em territórios vizinhos que 
testemunharam o colapso à distância.

Indivíduos deslocados representam um subgrupo 
particularmente vulnerável de sobreviventes de desastres, e 
o impacto à saúde mental se agrava quanto mais disruptivo e 
estressante se der o processo.

Comunicação hostil, desconsideração dos modos de vida no 
território atingido e a deslegitimação de pautas coletivas e da 
participação social são características no modo de atuação 

das empresas em relação a populações afetadas por suas 
atividades.

PONTOS-
CHAVE:

Desastres como rompimento de barragens produzem 
impactos à saúde física e mental, combinando o agravamento 
e a ampliação de doenças preexistentes com o surgimento de 
novas.

Os serviços públicos do setor de saúde são os que mais sofrem 
impacto diante da ocorrência de um desastre.

1.

2.

3.

4.

5.

6.
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A Agência Nacional de Mineração – ANM possui a 
Classificação Nacional de Barragens de Mineração, sendo 
possível conhecer, por meio do Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), a 
classificação de barragens por categoria de risco e por 
dano potencial associado. 

O Cadastro Nacional de Barragens do Brasil, até 09/02/2022, 
apresentava 905 barragens cadastradas no país e, dessas, 350 (38,7%) 
se encontravam no estado de Minas Gerais (Gráfico 1). 

Do total de barragens no território nacional, existem 272 
empreendedores com CPF/CNPJ cadastrados. A Vale S.A. possui o 
maior número de empreendimentos outorgados no Brasil, totalizando 
134, sendo que 105 estão situados no estado de Minas Gerais (MG). 
Das 905 barragens brasileiras, são extraídos 60 tipos de minérios, 
constando o minério de ferro com o maior volume de empreendimentos 
(197), seguido de minério de ouro primário (85). No estado mineiro, há a 
predominância de minério de ferro (169), argila arenosa (23) e fosfato 
(19), e 35 empreendimentos não especificam o minério principal.

Gráfico 1: Total de barragens de rejeito de mineração por unidade federativa brasileira 
Fonte de dados: ANM atualizado em 09/02/2022.
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Minas Gerais foi palco dos dois maiores desastres de barragens de 
mineração no Brasil. O primeiro, em 2015, envolveu a barragem de 
Fundão da empresa Samarco, em Mariana/MG. Esse foi considerado o 
maior desastre mundial envolvendo barragens de rejeito de mineração, 
quando considerados o volume de rejeito liberado, a extensão 
geográfica e os custos econômicos associados. O segundo, em 2019, foi 
o rompimento da barragem B1 da mina Córrego do Feijão da empresa 
Vale S.A., que ocorreu em Brumadinho/MG. Esse rompimento foi 
considerado o maior acidente de trabalho do Brasil, ocasionando 270 
óbitos, sendo que 127 (47%) foram de trabalhadores diretos da Vale e 
os outros 118 foram de trabalhadores terceirizados da empresa (44%).

O estado de Minas Gerais possui 58 municípios com barragens 
cadastradas na ANM. O maior quantitativo de barragens se concentra 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte (174 barragens – 49,7% em 
18 municípios dentro do limite da Região Metropolitana) e entorno. O 
estado também possui grande quantitativo de barragens nas regiões 
leste, sul e noroeste. Os municípios com maior número de barragens 
cadastradas foram: Itabirito (29), Brumadinho e Nova Lima (27 cada), 
Itatiaiuçu e Ouro Preto (23 cada), Itabira e Mariana (17 cada) (Figura 1).

Figura 1: Municípios de Minas Gerais com barragens e distribuição por número 
de barragens 
Fonte de dados: ANM atualizado em 09/02/2022 e IBGE
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Em relação ao potencial de dano e risco do total 
de barragem no estado de Minas Gerais, segundo a 
Agência Nacional de Mineração, existem 150 barragens 
classificadas com dano potencial alto e 37 classificadas 
com categoria de risco alto, e 140 barragens não possuíam 
nenhum tipo de classificação (Tabela 1).

O fato de Minas Gerais possuir o maior número de barragens do país 
com concentração em áreas densamente povoadas, uma vez que 
aproximadamente 50% delas estão na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, das quais 42,9% foram classificadas como dano potencial 
alto, faz com que o estado necessite estruturar estratégias de 
prevenção e enfrentamento aos potenciais danos gerados por esse 
tipo de atividade, que vem cada vez mais vitimando a população.

Tabela 1: Barragens de Minas Gerais - Classificação Categoria de Risco x Dano Poten-
cial
Fonte de dados: ANM atualizado em 09/02/2022. 

Dano Potencial

Classificação Alto Médio Baixo Não
Classificada Total %

Categoria
de Risco

Alto 33 4 37 10,6

Médio 2 5 7 2,0

Baixo 115 37 14 166 47,4

Não
Classificada

140 140 40

Total 150 46 14 140 350

% 42,9 13,1 4,0 40,0 100,0 100
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Minas Gerais:
- é o estado com o maior número de barragens de 
mineração do país (38,7%, 350 barragens).

- foi palco dos dois maiores desastres de barragens de 
mineração no Brasil.

- possui 58 municípios com barragens cadastradas na ANM:

- 150 barragens foram classificadas com dano potencial alto;

- 37 foram classificadas com categoria de risco alto;

- 140 não estão classificadas.
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Você conhece as barragens e a classificação das barragens cadastradas 
em seu território e entorno?

PONTOS-
CHAVE:
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